MOÇÃO Nº  143, DE 2011

Em 1994 foi incluído no texto da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT o Parágrafo Único do artigo 442 que diz: “Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços daquela”. 

Com isso, multiplicaram-se as cooperativas de mão-de-obra, organizadas de acordo com a lei no. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional de Cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades cooperativas. 

Essas cooperativas tiveram crescimento acelerado nos últimos anos, devido às profundas modificações que vem passando o mercado de trabalho. Com isso, criou-se a idéia da precarização do trabalho, uma vez que, em tese, os empregadores estariam criando cooperativas de trabalhadores para se eximir dos encargos trabalhistas, prejudicando os trabalhadores. 

A associação de trabalhadores não é fruto de nosso tempo, tendo surgido na Europa no século XVIII, sob o impacto da Revolução Industrial. Nesse período os trabalhadores se uniram, com o intuito de juntar esforços daqueles que se viram privados dos seus trabalho em razão da mecanização da indústria. 

Na atualidade, onde as regras do mercado estão em constante mudança, os trabalhadores, em busca de uma remuneração justa e segurança, estão se associando cada vez mais. 

A legislação trabalhista brasileira, cada vez mais desatualizada, força o trabalhador a se vincular ao seu próprio emprego e, faz o empregador fraquejar diante de tantos encargos trabalhistas. 

Com isso, o Cooperativismo se torna uma opção para o empregado, substituindo o salário por um trabalho associado. Assim, os profissionais cooperados se tornam sócios, ou seja, donos de seu negócio. 

As cooperativas estão abrangem praticamente todos os ramos do mercado, estando presente nos setores da agropecuária, consumo, crédito, educacional, especial (menores de idade), habitacional, infraestrutura, mineração, produção, saúde, trabalho, transporte, turismo e lazer. 

Os cooperados estão sujeitos aos princípios do cooperativismo, que são a adesão livre e voluntária, a gestão democrática, a participação econômica dos sócios, autonomia, independência, educação, formação, informação, intercooperação e preocupação com a comunidade. 

Desta forma, torna-se imprescindível suprir as ausências legais, no que diz respeito ao funcionamento das cooperativas e ao trabalho dos cooperados, estimulando à formação de cooperativas que beneficiem os trabalhadores e desestimulando a formação de falsas cooperativas de trabalho. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Presidente da Câmara dos Deputados e aos líderes com acento naquela Casa de Leis, PARA QUE EMPREENDAM OS ESFORÇOS NECESSÁRIOS PARA APROVAÇÃO, COM O MÁXIMO DE URGÊNCIA, DO PROJETO DE LEI 4622, DE 2004, QUE ALTERA A LEI NO. 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971, PARA A FIXAÇÃO DO CONCEITO DA MODALIDADE OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO, ESTIMULANDO À FORMAÇÃO DE COOPERATIVAS QUE BENEFICIEM OS TRABALHADORES E DESESTIMULANDO A FORMAÇÃO DE FALSAS COOPERATIVAS DE TRABALHO. 

Sala das Sessões, em 15/12/2011
a)  Itamar Borges

